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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MURIAÉ
ADVOGADOS : LEONARDO SPENCER OLIVEIRA FREITAS - MG097653

LUIS ANDRE DE ARAUJO VASCONCELOS - MG118484
JORDANIA FERREIRA DOS SANTOS - MG169906
JESSICA CRISTINE ANDRADE GOMES - MG174178
KAROLINA LIMA CAMPOS COELHO - MG176353
ALINE MAIRA LACERDA SANTOS - MG143262

AGRAVADO : LUCAS HENRIQUE DA SILVEIRA FONSECA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SAÚDE. APELAÇÃO 
CÍVEL. LEGÍTIMA INTERVENÇÃO DO JUDICIÁRIO. OBRIGAÇÃO 
DO MUNICÍPIO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 485, IV, 
DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 7º, IX E XIII, 8º, 
9º, 16, 17 E 18 da LEI N. 8.080/1990. DECISÃO EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação cominatória, com pedido liminar 
de tutela de urgência, contra o Município de Muriaé/MG, objetivando que o 
ente federado réu seja compelido a lhe custear, em caráter de urgência, o 
procedimento cirúrgico denominado “implante de anel intraestromal no 
olho direito''. Na sentença, o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a 
quo, a sentença foi parcialmente reformada.

II - A respeito da alegação de violação do art. 485, IV, do 
CPC/2015, e dos arts. 7º, IX e XIII, 8º, 9º, 16, 17 e 18 da Lei n. 8.080/1990, 
sem razão a municipalidade recorrente a esse respeito, encontrando-se o 
aresto recorrido em consonância com entendimento firmado nesta Corte 
Superior e no Supremo Tribunal Federal, no sentido de que os entes da 
federação, em decorrência da competência comum, são solidariamente 
responsáveis nas demandas prestacionais na área de saúde, podendo o 
jurisdicionado optar pela unidade federativa contra quem vai direcionar sua 
demanda, ainda que o medicamento/tratamento não esteja disponibilizado 
pelo Sistema Unificado de Saúde, à exceção daqueles ainda não registrados 
na ANVISA, conforme se depreende nos autos do RE n. 855.178/SE (Tema 
n. 793/STF, de Repercussão Geral).
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III - Portanto, é pacífico o entendimento no Superior Tribunal de 
Justiça segundo o qual o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 
responsabilidade solidária da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
sendo qualquer deles, em conjunto ou isoladamente, parte legítima para 
figurar no polo passivo de demanda que objetive a garantia de acesso a 
medicamentos adequados para tratamento de saúde. Nesse sentido: CC 
173.415/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 
14/10/2020, DJe 20/10/2020; AgInt no REsp. 1.629.196/CE, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, DJe 29.3.2017; e (RE 855.178 ED, 
relator(a): Luiz Fux, relator(a) p/ acórdão: Edson Fachin, Tribunal Pleno, 
julgado em 23/5/2019, Processo Eletrônico Repercussão Geral - mérito 
DJe-090 DIVULG 15-4-2020 PUBLIC 16-4-2020.

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/05/2022 a 09/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 09 de maio de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1890758 - MG (2021/0136595-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MURIAÉ
ADVOGADOS : LEONARDO SPENCER OLIVEIRA FREITAS - MG097653

LUIS ANDRE DE ARAUJO VASCONCELOS - MG118484
JORDANIA FERREIRA DOS SANTOS - MG169906
JESSICA CRISTINE ANDRADE GOMES - MG174178
KAROLINA LIMA CAMPOS COELHO - MG176353
ALINE MAIRA LACERDA SANTOS - MG143262

AGRAVADO : LUCAS HENRIQUE DA SILVEIRA FONSECA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SAÚDE. APELAÇÃO 
CÍVEL. LEGÍTIMA INTERVENÇÃO DO JUDICIÁRIO. OBRIGAÇÃO 
DO MUNICÍPIO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 485, IV, 
DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 7º, IX E XIII, 8º, 
9º, 16, 17 E 18 da LEI N. 8.080/1990. DECISÃO EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação cominatória, com pedido liminar 
de tutela de urgência, contra o Município de Muriaé/MG, objetivando que o 
ente federado réu seja compelido a lhe custear, em caráter de urgência, o 
procedimento cirúrgico denominado “implante de anel intraestromal no 
olho direito''. Na sentença, o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a 
quo, a sentença foi parcialmente reformada.

II - A respeito da alegação de violação do art. 485, IV, do 
CPC/2015, e dos arts. 7º, IX e XIII, 8º, 9º, 16, 17 e 18 da Lei n. 8.080/1990, 
sem razão a municipalidade recorrente a esse respeito, encontrando-se o 
aresto recorrido em consonância com entendimento firmado nesta Corte 
Superior e no Supremo Tribunal Federal, no sentido de que os entes da 
federação, em decorrência da competência comum, são solidariamente 
responsáveis nas demandas prestacionais na área de saúde, podendo o 
jurisdicionado optar pela unidade federativa contra quem vai direcionar sua 
demanda, ainda que o medicamento/tratamento não esteja disponibilizado 
pelo Sistema Unificado de Saúde, à exceção daqueles ainda não registrados 
na ANVISA, conforme se depreende nos autos do RE n. 855.178/SE (Tema 
n. 793/STF, de Repercussão Geral).
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III - Portanto, é pacífico o entendimento no Superior Tribunal de 
Justiça segundo o qual o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 
responsabilidade solidária da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
sendo qualquer deles, em conjunto ou isoladamente, parte legítima para 
figurar no polo passivo de demanda que objetive a garantia de acesso a 
medicamentos adequados para tratamento de saúde. Nesse sentido: CC 
173.415/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 
14/10/2020, DJe 20/10/2020; AgInt no REsp. 1.629.196/CE, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, DJe 29.3.2017; e (RE 855.178 ED, 
relator(a): Luiz Fux, relator(a) p/ acórdão: Edson Fachin, Tribunal Pleno, 
julgado em 23/5/2019, Processo Eletrônico Repercussão Geral - mérito 
DJe-090 DIVULG 15-4-2020 PUBLIC 16-4-2020.

IV - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 

especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, que objetiva reformar o 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL. REEXAME NECESSÁRIO. DIREITO CONSTITUCIONAL. 

DIREITO À SAÚDE. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA REJEITADA. 
IMPRESCINDIBILIDADE DO TRATAMENTO CIRURGICO PRESCRITO. 
SUFICIENTE EVIDÊNCIA TÉCNICA. LEGÍTIMA INTERVENÇÃO DO JUDICIÁRIO. 
OBRIGAÇÃO DO MUNICÍPIO. AMPARO LEGAL. MULTA. APLICABILIDADE.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ, conheço do agravo para negar 

provimento ao recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Portanto, o Relator, data máxima vênia, não detém a atribuição de decidir 

monocraticamente o agravo enfrentando diretamente o mérito do recurso, mas apenas de 
exercer juízo de retratação. Não se retratando, deverá sempre “levá-lo à mesa”, para que seja 
julgado por acórdão, pelo já apontado colegiado.

[...]
Nesse contexto, a responsabilidade solidária dos entes federados pelo implemento de 
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ações e serviços com vistas a assegurar o direito à saúde, impondo o entendimento de modo 
que todos eles são legitimados a figurar no polo passivo da lide, não comporta mais 
interpretação irrestrita, em sua acepção puramente civilista, sob pena de sobreposição de 
atribuições entre os entes, pois consoante a tese firmada pela Corte Suprema, incumbe à 
autoridade judicial observar a repartição de competências para direcionar o cumprimento da 
obrigação.

[...]
Assim, forçoso é ressaltar que segundo os arts. 17, III e VIII, 18, I e V da Lei nº 

8.080/90, incumbe aos Estados-membros e Municípios, a execução das ações e serviços de 
saúde, de modo que os Municípios respondem pelos insumos integrantes do “componente 
básico da assistência farmacêutica” e os Estados, pelos medicamentos do “componente 
especializado” e ainda do “componente estratégico”. Conclui-se, portanto, que o 
financiamento de medicamentos padronizados segue a lógica da complexidade do 
tratamento da doença, da garantia da integralidade terapêutica e da manutenção do equilíbrio 
financeiro entre as esferas de gestão.

[...]
Também em relação a alegação de ofensa à Lei 8.080/90 e com a alegação de 

limitações orçamentárias e ausência de responsabilidade do Município, av. decisão agravada 
entendeu que o entendimento esposado no v. acórdão recorrido encontra ressonância na 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, novamente reportando-se a julgamento de 
mérito desse eg. Tribunal.

 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A respeito da alegação de violação do art. 485, IV, do CPC/2015 e dos arts. 7º, 

IX e XIII, 8º, 9º, 16, 17 e 18 da Lei n. 8.080/1990, sem razão a municipalidade recorrente 

a esse respeito, encontrando-se o aresto recorrido em consonância com entendimento 

firmado nesta Corte Superior e no Supremo Tribunal Federal, no sentido de que os entes 

da federação, em decorrência da competência comum, são solidariamente responsáveis 

nas demandas prestacionais na área de saúde, podendo o jurisdicionado optar pela 

unidade federativa contra quem vai direcionar sua demanda, ainda que o 

medicamento/tratamento não esteja disponibilizado pelo Sistema Unificado de Saúde, à 

exceção daqueles ainda não registrados na ANVISA, conforme se depreende nos autos do 
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RE n. 855.178/SE (Tema n. 793/STF, de Repercussão Geral).

Portanto, é pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 

qual o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios, sendo qualquer deles, em conjunto ou 

isoladamente, parte legítima para figurar no polo passivo de demanda que objetive a 

garantia de acesso a medicamentos adequados para tratamento de saúde. Nesse 

sentido: CC 173.415/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 

14/10/2020, DJe 20/10/2020; AgInt no REsp. 1.629.196/CE, relatora Ministra Regina 

Helena Costa, DJe 29.3.2017; e (RE 855.178 ED, relator(a): Luiz Fux, relator(a) p/ 

acórdão: Edson Fachin, Tribunal Pleno, julgado em 23/5/2019, Processo Eletrônico 

Repercussão Geral - mérito DJe-090 DIVULG 15-4-2020 PUBLIC 16-4-2020.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.890.758 / MG
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Número de Origem:
00533160520188130439 00791475520188130439 10439180079147 10439180079147001 10439180079147002
10439180079147003 10439180079147004 10439180079147005

Sessão Virtual de 03/05/2022 a 09/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MURIAÉ
PROCURADORES : LEONARDO SPENCER OLIVEIRA FREITAS - MG097653

LUIS ANDRE DE ARAUJO VASCONCELOS - MG118484
JORDANIA FERREIRA DOS SANTOS - MG169906
JESSICA CRISTINE ANDRADE GOMES - MG174178
KAROLINA LIMA CAMPOS COELHO - MG176353
ALINE MAIRA LACERDA SANTOS - MG143262

AGRAVADO : LUCAS HENRIQUE DA SILVEIRA FONSECA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MURIAÉ
ADVOGADOS : LEONARDO SPENCER OLIVEIRA FREITAS - MG097653

LUIS ANDRE DE ARAUJO VASCONCELOS - MG118484
JORDANIA FERREIRA DOS SANTOS - MG169906
JESSICA CRISTINE ANDRADE GOMES - MG174178
KAROLINA LIMA CAMPOS COELHO - MG176353
ALINE MAIRA LACERDA SANTOS - MG143262

AGRAVADO : LUCAS HENRIQUE DA SILVEIRA FONSECA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/05/2022 a 09/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 10 de maio de 2022
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